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Regime de suspensão de prazos processuais e procedimentais, decorrente das medidas 

adotadas no âmbito da pandemia da doença COVID-19 

Lei n.º 4-B/2021 de 1 de fevereiro  

Entrada em vigor: 2 de fevereiro de 2021. 

Produção de efeitos: 22 de janeiro de 2021, sem prejuízo das diligências judiciais e atos processuais 

entretanto realizados e praticados. 

 

A presente lei altera a Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março que estabelece medidas excecionais e 

temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da 

doença COVID-19, aditando os artigos 5.º -A, 6.º-B, 6.º-C, 6.º-D e 8.º-E. 

São revogados os artigos 6.º-A e 7.º-A da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março.  

Das alterações introduzidas destaca-se o seguinte: 

1. Prazos e diligências (artigo 6.º-B) 

São suspensas todas as diligências e todos os prazos para a prática de atos processuais, procedimentais e 

administrativos que devam ser praticados no âmbito dos processos e procedimentos que corram 

termos nos tribunais judiciais, tribunais administrativos e fiscais, Tribunal Constitucional e entidades que 

junto dele funcionem, Tribunal de Contas e demais órgãos jurisdicionais, tribunais arbitrais, Ministério 

Público, julgados de paz, entidades de resolução alternativa de litígios e órgãos de execução fiscal, sendo 

igualmente suspensos os prazos de prescrição e de caducidade relativos a todos estes processos e 

procedimentos. 

Esta suspensão não se aplica processos para fiscalização prévia do Tribunal de Contas e não obsta à 

tramitação de processos não urgentes e à prática de atos e à realização de diligências não urgentes em 

determinadas situações (cf. n.º 5). 
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São também suspensos:  

a) O prazo de apresentação do devedor à insolvência, previsto no n.º 1 do artigo 18.º do Código da 

Insolvência e da Recuperação de Empresas;  

b) Quaisquer atos a realizar em sede de processo executivo, com exceção dos seguintes:  

i) Pagamentos que devam ser feitos ao exequente através do produto da venda dos bens penhorados; e 

ii) Atos que causem prejuízo grave à subsistência do exequente ou cuja não realização lhe provoque 

prejuízo irreparável, prejuízo esse que depende de prévia decisão judicia 

São igualmente suspensos os atos a realizar em sede de processo executivo ou de insolvência 

relacionados com a concretização de diligências de entrega judicial da casa de morada de família ou de 

entrega do locado, designadamente, no âmbito das ações de despejo, dos procedimentos especiais de 

despejo e dos processos para entrega de coisa imóvel arrendada, quando, por requerimento do 

arrendatário ou do ex-arrendatário e ouvida a contraparte, venha a ser proferida decisão que confirme 

que tais atos o colocam em situação de fragilidade por falta de habitação própria ou por outra razão 

social imperiosa. 

Os processos, atos e diligências considerados urgentes por lei ou por decisão da autoridade judicial 

continuam a ser tramitados, sem suspensão ou interrupção de prazos, atos ou diligências. 

2. Prazos para a prática de atos procedimentais (artigo 6.º-C) 

São suspensos os prazos para a prática de atos em:  

a) Procedimentos que corram termos em cartórios notariais e conservatórias;  

b) Procedimentos contraordenacionais, sancionatórios e disciplinares, incluindo os atos de impugnação 

judicial de decisões finais ou interlocutórias, que corram termos em serviços da administração direta, 

indireta, regional e autárquica, e demais entidades administrativas, designadamente entidades 

administrativas independentes, incluindo a Autoridade da Concorrência, a Autoridade de Supervisão de 

Seguros e Fundos de Pensões, o Banco de Portugal e a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, 

bem como os que corram termos em associações públicas profissionais;  

c) Procedimentos administrativos e tributários no que respeita à prática de atos por particulares, 

abrangendo apenas os atos de interposição de impugnação judicial, reclamação graciosa, recurso 
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hierárquico, ou outros procedimentos de idêntica natureza, bem como os atos processuais ou 

procedimentais subsequentes àqueles.  

São igualmente suspensos os prazos de prescrição e de caducidade relativos a todos os procedimentos 

identificados. 

A suspensão prevalece sobre quaisquer regimes que estabeleçam prazos máximos imperativos de 

prescrição ou caducidade, aos quais acresce o período de tempo em que vigorar a suspensão.  

Não são suspensos os prazos relativos a:  

a) Procedimentos administrativos especiais, qualificados na lei como urgentes, designadamente nos 

procedimentos concursais de recrutamento, regulados na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ou outros, desde que seja possível assegurar a 

prática dos atos no procedimento por meios de comunicação à distância ou, quando tal não seja 

possível, respeitando as orientações gerais fixadas pelas autoridades de saúde;  

b) Procedimentos concursais no âmbito das magistraturas previstos nos respetivos estatutos, bem como 

procedimentos administrativos para ingressos nas magistraturas judiciais, administrativas e fiscais e do 

Ministério Público, regulados pela Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro;  

c) Procedimentos de contratação pública, designadamente os constantes do Código dos Contratos 

Públicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;  

d) Procedimento do Leilão para a Atribuição de Direitos de Utilização de Frequências nas faixas dos 700 

MHz, 900 MHz, 1800 MHz, 2,1 GHz, 2,6 GHz e 3,6 GHz, objeto do Regulamento n.º 987 -A/2020, de 5 

de novembro.  

Também não são suspensos os prazos relativos à prática de atos realizados exclusivamente por via 

eletrónica no âmbito das atribuições do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.  

3. Eleição do Presidente da República (Artigo 6.º-D) 

A suspensão não se aplica aos prazos, atos e diligências processuais e procedimentais relativos à eleição 

do Presidente da República realizada a 24 de janeiro de 2021. 
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4. Tratamento de dados no âmbito do plano de vacinação contra a COVID-19 (artigo 8.º-E) 

No âmbito das operações necessárias à execução do plano de vacinação contra a COVID-19, é admitido 

o tratamento de dados pessoais, em particular de dados relativos à saúde, por motivos de interesse 

público no domínio da saúde pública, podendo, para o efeito, os dados relativos à saúde ser tratados por 

quaisquer profissionais mobilizados para a execução do plano de vacinação contra a COVID-19, os quais 

ficam sujeitos a dever de sigilo e confidencialidade.  

As entidades responsáveis pelos sistemas e serviços no âmbito dos quais sejam tratados dados pessoais, 

para estes efeitos, asseguram a implementação das medidas e requisitos técnicos mínimos de segurança 

inerentes ao tratamento de dados, nomeadamente no que respeita à definição de permissões de acesso, 

fixação de requisitos de autenticação prévia e registo eletrónico dos acessos e dados acedidos. 

Porto, 2 de fevereiro de 2021. 


